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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 
3008393-57.2023.8.26.0000/50002, da Comarca de Bauru, em que são 
agravantes FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO e ESTADO 
DE SÃO PAULO, é agravada PATRICIA MARQUES BARRETO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de 
Presidentes do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Negaram provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO 
TORRES GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), 
CAMARGO ARANHA FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL), 
BERETTA DA SILVEIRA (VICE PRESIDENTE) E TORRES DE 
CARVALHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO).

São Paulo, 28 de março de 2025.

HERALDO DE OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO)
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 68809

Agravo Interno Cível Nº: 3008393-57.2023.8.26.0000/50002

COMARCA: Bauru

Agravante: Estado de São Paulo  

Agravado: Patricia Marques Barreto  

Interessado: Mrv Engenharia e Participações S.a.

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HIPÓTESES 
DE CABIMENTO. NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO ART. 1.015 
DO CPC/2015. TAXATIVIDADE MITIGADA EM SITUAÇÕES 
EXCEPCIONAIS. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O TEMA 
988 DO E. STJ. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME

1. Agravo Interno contra decisão que negou seguimento a 
Recurso Especial, que versa sobre o cabimento da interposição 
de Agravo de Instrumento contra decisão interlocutória que 
não esteja expressamente prevista do art. 1.015 do CPC/2015.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Aplicação do regime de recursos repetitivos ao caso 
concreto.
III. RAZÃO DE DECIDIR

3. Ao julgar o tema 988, o E. STJ assim decidiu: “O rol do art. 
1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a 
interposição de agravo de instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão 
no recurso de apelação”.
4. Acórdão em consonância com o entendimento firmado sob o 
regime dos recursos repetitivos, ao analisar o cabimento do 
Agravo de Instrumento, ante as peculiaridades do caso 
concreto.5. Agravo que não trouxe elementos aptos à reforma 
da decisão.
IV. DISPOSITIVO

6. Agravo Interno a que se nega provimento.

Trata-se de Agravo Interno Cível interposto por 
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Estado de São Paulo contra decisão que, em agravo de instrumento interposto em 

demanda de indenização por vícios construtivos, NEGOU SEGUIMENTO a 

Recurso Especial, pois o V. Acórdão recorrido observou a orientação 

estabelecida no E. Superior Tribunal de Justiça nos Recursos Especiais nos 

1.696.396/MT e 1.704.520/MT, julgados sob o regime dos recursos repetitivos. 

Alega que há a possibilidade de aplicação da taxatividade mitigada da tese 

repetitiva para a hipótese de cabimento de Agravo de Instrumento contra 

matérias que não podem aguardar para serem questionadas somente em 

preliminar de apelação, tal como ocorre no caso de decisão que homologa o valor 

dos honorários periciais, destacando a urgência na apreciação da questão 

decorrente dos prejuízos irreparáveis que causará ao agravante, que será 

compelido a depositar honorários periciais em valor contrário aos parâmetros 

legais. Declara que os honorários periciais constituem verba de caráter alimentar 

e, portanto, os valores pagos são irrepetíveis, o perito não pode ser obrigado a 

devolvê-los. 

É O RELATÓRIO.

Anote-se, inicialmente, que o Agravo Interno está 

sujeito à competência da Câmara Especial de Presidentes, nos termos do art. 33-

A do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, incluído pelo Assento 

Regimental nº 565/2017.

O recurso apenas comportará provimento se o 

recorrente demonstrar que, por ausência de similitude fática, a tese firmada no E. 
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Superior Tribunal de Justiça sob o regime dos recursos repetitivos não se aplica 

ao caso concreto (distinguishing). Neste sentido, o REsp nº 1.885.384/RJ, Rel. 

Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 24.5.2021, e o AgInt 

no RE no AgRg nos EREsp nº 1.039.364/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte 

Especial, DJe de 6.2.2018.

E este não é o caso dos autos.

A identidade fática e jurídica entre o V. Acórdão 

objeto do inconformismo especial e os paradigmas apontados na decisão 

recorrida é evidente.

Com efeito, julgados os Recursos Especiais nos 

1.696.396/MT e 1.704.520/MT (tema 988), sob o regime dos recursos repetitivos, 

o E. Superior Tribunal de Justiça decidiu que o rol do art. 1015 do CPC contém 

taxatividade mitigada e, por isso, admite a interposição de Agravo de 

Instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do 

julgamento da questão somente no recurso de Apelação. Confira-se a fls. 73/75.

Neste contexto, o V. Acórdão recorrido (fls. 19/24) 

está em perfeita sintonia com a orientação superior, ao concluir pelo 

descabimento do Agravo de Instrumento no caso concreto, por não contar com 

previsão no rol do art. 1.015 do CPC e não se cuidar de situação de urgência.

Confira-se trecho do V. Acórdão: “Em regra, a 
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decisão interlocutória que arbitra honorários periciais não está sujeita a 

impugnação por meio de agravo de instrumento. A decisão agravada, em última 

análise, versa sobre deferimento de prova e o modo de sua produção, no âmbito 

dos poderes instrutórios conferidos ao magistrado. Além de não estar prevista no 

rol do artigo 1.015 do Código de Processo Civil, a questão não se reveste de 

urgência que justifique o seu reexame imediato por meio do recurso de agravo 

de instrumento. Também não haverá inutilidade do julgamento da matéria no 

recurso de apelação, uma vez que matéria probatória pode ser reapreciada pelo 

tribunal em eventual recurso de apelação, nos termos do art. 1.009, §1º, do 

Código de Processo Civil. Portanto, não se trata de circunstância excepcional 

que justifique a admissão do presente agravo de instrumento” (fls. 21/22).

Indiscutível, pois, a aplicação do regime dos recursos 

repetitivos.

Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao 

agravo.

HERALDO DE OLIVEIRA SILVA
Presidente da Seção de Direito Privado
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